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Ulysses, hoje, aciòhaaté g 
Josemar Gonçalves 

Andrei Meireles 

Numa mo
bilização sem 
p r e c e d e n t e s 
desde o início 
da Constituin
te, o deputado 
Ulysses Gui
marães ado
rnou nas últi
mas horas os 
governadores do PMDB e as princi
pais lideranças do partido com o 
objetivo de assegurar a votação, 
ainda hoje, do texto constitucional 
aprovado no primeiro turno, sem 
prejuízo dos destaques. Todos os 
partidos progressistas fecharam 
com Ulysses. A noite, sua reação a 
uma ameaça à Constituinte, que 
Çeria sido articulada pelo Governo 
e por empresários, já era considera
da vitoriosa por dois motivos: o pre
sidente José Sarney, ao contrário 
4o previsto, não ocupou ontem à 
noite uma cadeia nacional de rádio 
é televisão para criticar a Consti
tuinte. E o deputado José Louren
ço, líder do PFL e porta-voz de uma 
postura mais radical, recuava de 
sua pregação de confronto e passa
va a falar em entendimento. 

Ontem pela manhã, Ulysses te
ve uma longa conversa com Sarney 
mo Palácio da Alvorada. Saiu preo
cupado e desconfiado: Sarney clas
sificou sua reunião com os minis
tros militares como rotineira e não 
revelou que pretendia falar à Na-
<|ão. De volta ao Congresso, Ulys-
íes acionou as lideranças do PMDB 
e aconselhou: não deviam estimu
lar o confronto com declarações 
que elevassem a temperatura polí

tica, mas sim mobilizar todo o par
tido e os aliados para aprovar hoje 
o texto constitucional. Seria uma 
resposta afirmativa contra even
tuais ameaças ao trabalho da 
Constituinte. 

Divisão 

Depois de diversas conversas 
com as lideranças de todos os parti
dos, Ulysses fez um balanço, em 
encontro com o senador Fernando 
Henrique Cardoso, líder do PSDB 
no Senado, pelo qual apenas o PFL 
estaria praticamente fechado con
t ra o início imediato da votação do 
segundo turno. Em sua avaliação, 
o PDS majoritariamente não acom
panharia o PFL e o PTB se dividi
ria. Todos os partidos progressistas 
o apoiariam. O PT, que seria a ex-
ceção, mudou de posição depois de 
uma reunião de sua bancada, e 
passou a endossar o bloco liderado 
por Ulysses que quer aprovar já o 
texto constitucional. 

As principais lideranças do 
PMDB buscavam, ontem, em su
cessivas conversas, tentar identifi
car a profundidade da nova crise 
entre o Executivo e a Constituinte. 
Elas não escondiam sua preocupa
ção com a possibilidade da existên
cia de algum esquema golpista e 
conspiratório por t rás da ofensiva 
desencadeada pelo Palácio do Pla
nalto. Mas, também, t inham uma 
interpretação positiva da crise, o 
papel do PMDB, especialmente o 
do deputado Ulysses Guimarães, 
em defesa da Constituinte, poderá 
sensibilizar a opinião pública e in
fluir a favor de uma solução favo
rável na crise interna do próprio 
partido. 

Ulysses reuniu líderes partidários e conseguiu apoio dos progressistas para votar hoje o texto aprovado no Io turno 

Quércia de >ride o texto da Carta 

Capital estrangeiro ataca 
Evitando qualquer referêcia di-

reta aos trabalhos da Assembleia 
Nacional Constituinte, as princi
pais associações empresariais bra
sileiras ocuparam ontem 10 minu
tos do horário nobre, às 20h30 em 
cadeia nacional de rádio e televi
são, para criticar as propostas de 
restrição a investimentos externos 
e discriminação de empresas es
trangeiras no País. 

Entremeando depoimentos de 
empresários de peso como Mário 
Amato, José Mindlin e Karlos 
Rischbieter a imagens do "Brasil 
Grande" e um slogan forte ("É me
lhor sem fronteiras"), o programa, 
patrocinado pela Fiesp, Confedera
ção Nacional da Indústria e Confe
derações Nacionais do Comércio e 
Associações Comerciais,procurou 
raaeforçar a tese de que os países 
mais desenvolvidos do mundo, ca
minham no rumo da internaciona
lização da economia, provando com 
números os benefícios trazidos ào 
Pais pelas empresas.estrangeiras.. 

Reafirmando o descompasso 
entre a colocação do Brasil como oi
tava economia mundial e a realida
de de seus indicadores sociais, evi
dência das dificuldades económicas 
e da necessidade urgente de gera
ção de empregos, um narrador_ in
formou que as empresas estrangei
ras investiram no Brasil, apenas 
em 85, 2 bilhões de dólares, e que 
empregam atualmente cerca de 1 
milhão de trabalhadores, ou 19% 
da mão-de-obra oficialmente ativa, 
gerando 26% do produto interno in
dustrial e participando, através de 
impostos, com 40% das receitas pú
blicas. Apenas a mão-de-obra em
pregada na indústria automobilís-
t 
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tica, por exemplo, "gera sozinha 
140 mil empregos diretos, e soma
da aos setores ligados a ela alcança 
3.700 mil empregos, que benefi
ciam 16 milhões de dependentes. 
Isto acontece em outros setores", 
acrescentou, para criticar a seguir 
as empresas do governo: "Nos últi
mos anos, tanto as empresas priva
das brasileiras como estrangeiras 
perderam espaço para as estatais". 

"Pedir dinheiro lá fora não é 
uma boa", prosseguiu o locutor, 
afirmando que a remessa de lucros 
para o exterior é infinitamente me
nor que o pagamento de juros da dí
vida externa: Em 1986, segundo o 
Banco Central, US$ 1 bilhão e 200 
milhões de remessa contra US$ 10 
bilhões e 55 milhões em juros. "É 
melhor que o capital externo chev 
gue ao País em forma de investi
mento", concluiu. 

I«H ......,.,,••, Parceiros- -«• -.•-.'.• ,iíf-»s 

"O Brasil precisa de parceiros-
que o ajudem em investimentos ô1" 
tecnologia", disse Reischbieter, se
guido por Mário Amato, para 
quem, se ignorar o rumo "interna
cionalista" da economia, o Brasil 
arrisca-se a se transformar em 
uma "ilha de pobreza". Durante o 
programa, houve espaço também 
para a reprodução de textos de 
agências noticiosas sobre a abertu
ra dos mercados soviético e chinês 
ao capital estrangeiro, a fusão dá 
economia europeia prevista para 
1992, e para que o presidente da 
CGT, Joaquim dos Santos Andra
de, defendesse ao lado de um operá
rio de empresa não identificada a 
presença das empresas estrangei
ras rio País. 

São Paulo — Numa ação fulmi
nante, e com uma contundência de 
linguagem surpreendente em seu 
estilo, o governador Orestes Quér
cia reagiu, ontem, às tentativas de 
desestabilização da Assembleia 
Nacional Constituinte, deu um ro
teiro sobre como o presidente José 
Sarney, na sua avaliação, deveria 
agir e cerrou fileiras na sustenta
ção ao deputado Ulysses Guima
rães (SP), para que seja mantido o 
texto constitucional aprovado no 
primeiro turno: ,,> \.. í , 

"O texto não t ra rá ao País tan
tos problemas quanto tem sido pro
palado por seus adversários e pela 
imprensa", avaliou Quércia, um 
aliado pendular do presidente da 
República, que em alguns momen
tos fecha com Sarney e''em oúífos 
se distancia, não abrindo'mâó' fiei 
pontos que julga fundamentífe;. jjfc 
m o a reforma tributariá-^ueJtrariB; 
fere recursos da União para esta
dos é municípios, dá qúàTiMin sld/i 
tinf dbs^riheipais^áréntíòres:'*5* 'H 

"O Doutor Ulysses — enfafeou; 
— está conduzindo o processo com 
muita sensibilidade. Por fssó eu 
acredito há manutenção'dcís ififerW 

relativos às conquistas sociais. 
Doutor Ulysses tem muita sensibi
lidade para as questões relativas 
aos trabalhadores". 

Com essa declaração, na dis
tante Manduri, região de Avara — 
centro do estado, a 258 quilómetros 
da. capital — o governador paulista 
deu o seu apoio à luta travada pelo 
presidente da Constituinte em fa
vor, no segundo turno, dos itens 
aprovados no primeiro e que, ago
ra, forças do governo e de diversos 
setores querem derrubar. 

Avaliação 
Quércia pediu que antes de se 

suprimir esses dispositivos "seja 
feita uma avaliação de cada item 
do novo texto constituciorial, para 
se aquilatar realmente o grau de 
prejuízo que ele traria a cada setor 
especifico , do governo". Destacou 
m e o ministro da Previdência So-
cíàÍi'ttehato Archer, já comunicou 
iO'presidente Sarney que a nova 
JòiisStiiiiíãb não t ra rá ao seu se-
fòr tantos problemas quanto tem 
sido alardeado pelos que querem 
mudá-la. "Assim como o ministro 
já; Previdência, todos os' demais 
Ministérios e setores do governo 

devem fazer essa avaliação", des
tacou Quércia. 

O governador paulista não 
acredita que a campanha eleitoral 
para o pleito municipal atrase a 
conclusão dos trabalhos da Consti
tuinte. "Os deputados e senadores 
sabem que a missão prioritária é 
concluir o mais rapidamente possí
vel a nova carta", confia Quércia, 
que garantiu que pelo menos os 
parlamentares paulistas "estarão 
presentes e darão quorum" em 
Brasília, deixando a campanha 
eleitoral para os fins de semana. 

O secretário de Governo, Ro
berto Rollemberg, de SP, passou a 
tarde de «ritém telefonando, à pedi
do do governador Orestes Quércia 
e do pesidente nacional dQvPMD?;e 

da Constituinte, deputado Ulysses 
Guimarães, a todos os deputados 
federais do PMDB de São Paulo pa
ra que cõnipareçam hojeà Votação 
do segundo'.turno da'Constituinte. 
Com isso; tanto Quércia como 
Ulysses pretendem evitar que essa 
votação fique para após as eleições 
municipais, como está propondo o 
líder do PFL na Constituinte, de
putado José Lourenço. 

jym: é^mtm- pmòn condena a rejeição 
a paralisação^ 

O governado^Al¥à? Guritiba> 
ro Dias disse ontem através deTStfá 
assessoria que é contra 'ás «ri&flW" 
bras. do Governo para zerar os'tra-' 
balhos da Constituinte e q-íiewppê-
tende ver estes trabalhas concluí
dos bem aníes de riôvewiÍQ^quanb 
do haverá' eleições..,mwficjip^í§.% 
Ainda segundo a . assess9r j . a^}^ ? , 
ro não vai fazer qualquer pressãg; 
junto à bancada pêemé|deHsta,^dçh 
Paraná para fazer valer 'sua* 
posição. 

Álvaro viajou ontem par^ Bra
sília com outra preocupação:" a r t i 
cular a indicação do deputado Hé-j 
lio Duque para a SG do PMDB 

BE '•_.-,;. 
^'PiMS Alegre — O governador 

Redíó Síirion classificou de incon
cebível: a proposta de rejeição do 
te^toraprovado no primeiro turno 
da Constituinte: Ele reconheceu 
estar ocorrendo um prolongamento 
exagerado nos trabalhos da Consti
tuinte; 'mas afirma que isso não-é 
í r íôt iwpara que se defenda a rejei^ 
ção total-do texto. *,-,.. , 
".""Simon não acredita que ocorra 
Uni impasse na aprovação do texto, 
mas.aletou que se isso acontecer 
não haverá outra alternativa se
não a convocação de eleições ge
rais pára o Senado, Câmara Fede
ral, governos estaduais ainda este 
ano, simultaneamente com as mu

nicipais, O gu.vèmaáôf gâuChó Viá- ' 
jou ontem.para a Itâlià,"acompa
nhando o arcebispo de Porto Ale
gre, dom Cláudio Colling, que rece
berá no Vaticano, do- papa João 
Paulo II, uma imagem de Nossa 
Senhora. - . „ . . , . 

A. imagem jserá usada em um 
santuário, a;$ex construído na capi
tal gaúcha. Além deste compromis
so religioso, Simon pretende fazer 
contatos económicos. Vai gestionar 
junto a empresários italianos a ins
talação de uma montadora de auto
móveis no Rio Grande do Sul e fe
char um contrato de exportação de 
carvão gaúcho. 

rw+.t-jjt,*** •***&**! 

Sarney pressiona no rá 
O presidente José Sarney adiou 

de ontem para às 20h30 de hoje a 
fala à Nação, através de uma rede 
nacional de televisão, na qual pre
tende fazer um apelo final aos 
constituintes no sentido de supri
mir ou corrigir alguns dispositivos 
Constitucionais que, se aprovados, 
poderão tornar a economia ingo-
yemável, segundo sua opinião. 

A fala presidencial estava pre
vista para ontem, mas Sarney deci
diu adiá-la para ter tempo de anali
sar com maior cuidado o seu texto 
final, já que pretende evitar que 
qualquer das frases, das 15 laudas 
do pronunciamento, possa servir 
de motivo para reações inoportu-
fias ou até prejudicar o encaminha

mento de algumas questões, atra
vés das lideranças do Governo no 
Congresso. 

Ontem, o Presidente reuniu-se, 
com esse objetivo, em seu Gabine
te, com os ministros Costa Couto, 
Chefe do Gabinete Civil; António 
Carlos Magalhães, das Comunica
ções; Ivan Mendes, do Serviço Na
c iona l de In formações ; e o 
consultor-geral da República Saulo 
Ramos. 

Oportunidade Final 

Ao justificar o adiamento da fa
la presidencial, o porta-voz da Pre
sidência da República, Carlos Hen
rique Santos, observou que "essa é 
a oportunidade final para que a As

sembleia Nacional Constituinte 
possa aperfeiçoar o texto, è dar ao 
País uma Constituição moderna, 
capaz de promover o desenvolvi
mento, o equilíbrio das instituições 
e a melhoria das condições do bem-
estar do povo brasileiro". 

Disse mais que "o Presidente'' 
vai promover um esclarecimento 
público e dos constituintes sobre as 
consequências de alguns preceitos 
contidos no atual anteprojeto de 
Constituição. 

O porta-voz presidencial expli-: 
cou ainda que o adiamento'do pro
nunciamento de Sarney se deu por 
absoluta falta de tempo. "O Presi
dente esteve ocupado a tarde toda 
com a rotina das audiências". 

Presidente revela os custos 

O presidente José Sarney vai 
dizer hoje à população bra
sileira, através de cadeia 

nacional de rádio e televisão, que 
a aprovação do projeto constitu
cional, assim como está redigido, 
custará à União mais de Czf 2,2 
trilhões, comprometendo a gover-
nabilidade do País. A informação 
é do senador Marcondes Gadelha, 
líder do PFL no Senado. 

No pronunciamento, que iria 
ao ar ontem à noite e foi adiado 
para hoje às 20h30, o Presidente 
da República pretende esclarecer 
à opinião pública e advertir os 
constituintes sobre as consequên
cias da aplicação de diversos pon
tos contidos no projeto. 

O pronunciamento do presi
dente José Sarney, conforme Car
los Henrique, «é parte importan
te, senão fundamental, do esforço 
que ele acha necessário empreen
der nessa segunda etapa da As
sembleia, no sentido de promover 
o mais amplo esclarecimento pú
blico sobre as consequências da 
a p r o v a ç ã o d o p r o j e t o 
constitucional». 

Pressão 
O Governo do presidente José 

Sarney quer — e vai pressionar 
especialmente o deputado Ulys
ses Guimarãs para isso — modifi
car o Regimento Interno da Cons
t i tuinte, invertendo o processo de 
votação e obrigando, agora no se
gundo turno, a que o projeto cons
titucional seja referendado pelo 
quórum qualificado de 280 votos. 

O que o presidente José Sar
ney deseja — e ele encarregou on
tem suas lideranças políticas de 
cuidarem do assunto com urgên
cia — é estabelecer, nessa etapa 
final da Constituinte, o destaque 
para votação em separado. 

Isso inverteria o processo de
terminado pelo Regimento Inter
no. Por ele, quem quiser suprimir 
qualquer ponto do projeto, terá 
que colocar em plenário 280 vo
tos. O Governo quer o contrário: 
que para manter o projeto seja ne
cessário o quórum qualificado. 

O argumento do Palácio do 
Planalto para modificar o Regi
mento é que o relator Bernardo 
Cabral apresentou, pelo menos, 

96 mudanças importantes, em re
lação ao projeto aprovado no pri
meiro turno. 

Essas informações foram { 
prestadas pelo senador Marcon
des Gadelha, que esteve ontem 
com o presidente José Sarney, no 
Palácio da Alvorada. Ele, o mi
nistro do Gabinete Civil, Ronaldo 
Costa Couto, e o ministro-chefe" 
do SNI, Ivan Mendes. 

Foi Gadelha também quem 
garantiu que ao Governo não in
teressa mudar o projeto constitu
cional como um todo, mas apenas 
revisar alguns pontos, entre 12 e 
15 segundo ele, no máximo. 

Negou também que o presi
dente José Sarney esteja pensan? 
do em jogar o projeto de Consti-?; 
tuição no «buraco negro» ou em 
qualquer retardamento na elabo
ração constitucional, porque «o < 
Governo sabe que o arrastamento ' 
na Constituinte é prejudicial pa
ra a vida do País». 

O Presidente compareceu, on
tem, no EMFA, à solenidade çb-, 
memorativa dos 42 ánòs de sua.; 
criação. 

Lula garante que PT não ajudará manobra do Planalto 

PT recua e revê posição 
O receio de ter sua opção de vo

to utilizada para reforçar uma ma
nobra que visa a inviabilizar a 
Constituinte, combinada entre em
presários e o Palácio do Planalto, 
está levando o PT a reconsiderar 
sua decisão de votar contra o proje
to aprovado em primeiro turno. A 
afirmação foi do líder Luís Inácio 
Lula da Silva, após reunião ontem 
à tarde da bancada do PT. 

' Lula admitiu que a posição do 
PT é mais tática do que de princí
pios, e portanto, poderá ser reverti
da até a hora do início do processo 
de votação. A condicional — acres
centou — será constatar que os 16 
votos da bancada do PT ajudarão o 
Governo a obter sucesso em sua 
pretensão de protelar e inviabili
zar o processo constituinte. 

O projeto de Constituição apro
vado em primeiro turno não é a 
ideal e dos sonhos do PT. Segundo 
o líder na Constituinte, uma Carta 
que, mantém intocável as proprie
dades produtivas, a tutela militar, 
a estrutura sindical e não promove 

a redistribuição de renda "está 
aquém dos anseios dos trabalhado
res", frisou. 

Boicote 

O deputado Luís Inácio comen
tou que, durante reunião das lide
ranças partidárias! com;0 deputado 
Ulysses Guimarães, indagou ao 
presidente da Constituinte se ele 
realmente acreditava na existên
cia de disposição do presidente Sar
ney em boicotar o término da Cons
tituição. Ulysses, que tomou ontem 
café da manhã com Sarney, garan
tiu aos líderes que não sentiu em 
nenhum momento intenção do Pre
sidente da República em protelar 
ou inviabilizar a Constituinte, pelo 
contrário, estava preocupado em 
ultimar a sua promulgação. Para 
Lula, Sarney não vê com bons 
olhos a perda de poder político em 
um ano eleitoral, "porque os pre
feitos e governadores não precisa
rão mais ficar de chapéu na mão a 
implorar em Brasília recursos para 
seus es tados e mun ic íp ios" , 
completou. 

Militar admite 
um novo impasse 

Os ministros militares conside
ram que o País ficará ingoverná-
vel, "com o risco de impasse insti
tucional", se os constituinte não fi
zerem um acordo "patriótico e de 
alto nível" para ret irar do projeto 
da nova Constituição, aprovado em 
primeiro turno, alguns «excessos». 
A opinião dos ministros foi mani
festada no domingo à noite, duran
te encontro com o presidente Sar
ney, no Paláçcio da Alvorada. 

Ontem à tarde, no EMFA, os 
ministros da Marinha, da Aero
náutica, do Exército, da Casa Mili
tar, do SNI e o anfitrião, o chefe do 
EMFA, em conversas informais 
com alguns parlamentares, volta
ram a manifestar muita preocupa
ção com a votação da nova Consti
tuição. Os ministros disseram aos 
deputados Roberto Cardoso Alves, 
Ricardo Fiúza, Nilson Gibson, se
nador Marcondes Gadelha e ou
tros, que o texto constitucional pre
cisa ser alterado para se evitar gra
ves consequências ao País. 

Falando à Agência "Estado", 
um dos ministros militares afir
mou que nenhuma autoridade tor
ce pelo impasse, "mas, se nada for 
feito, há o receio de que poderemos 

.chegar a isso, há uma situação 
m u i t o , d e l i c a d a à t r a n s i ç ã o 
.democrática". 

' O mesmo ministro disse espe
rar que prevaleça o bom-senso que 
os constituintes reconheçam que, 
se a nova Constituição for promul
gada como está, o Brasil ficará in-
governável pelo rombo orçamentá
rio de quase três trilhões de 
"cruzados. 

tudo 

' . ...Além do custo de três trilhões 
que a nova Carta provocará, os mi
nistros militares receiam que a 
emenda a rquivando todos os 
decretos-leis ainda não aprovados 
pêlo Congresso "poderá" provocar 
o. caos, amarrando as mãos do 
Executivo". 

Líder do PFL 
desiste de 

"zerar" 
O líder do PFL, deputado José 

Lourenço, mudou ontem o discur
so, afirmando que não quer mais 
«zerar» a Constituinte. «A mim 
n ã o i n t e r e s s a z e r a r t u d o . 
Interessa-me sentar e negociar», 
afirmou Lourenço, salientando que 
a política não é estática, e que 
nnão deseja manter o discurso 
«que t inha ontem». Ele frisou, po
rém, que seu partido não votará o 
projeto de Constituição enquanto 
não forem fechados os acordos com 
o PMDB. 

As afirmações do líder pefelista 
foram feitas após uma reunião«jm 
cerca de 15 vice-líderes e coordena
dores de bancadas. "Recebi o apoio 
unânime de todos os nossos compa
nheiros, nessa campanha que nos
so partido desenvolve no sentido de 
democratizar a Constituinte», afir
mou José Lourenço. Segundo ele, 
depois de uma das duas reuniões 
que teve ontem com o líder do 
PMDB na Constituinte, deputado 
Nelson Jobim (RS), «abriu-sé um 
amplo espaço para a negociação, 
para resolver os problemas que es
tão gerando impasse». 

A bancada do PFL, no entanto, 
não quer «zerar por zerar» a Cons
tituinte. «Lourenço sentiu que a 
bancada não quer isso», afirmou o 
deputado Benito Gama (PFL-BA), 
ao deixar a sala do líder pefelista. 
Segundo ele, os deputados frentis-
tas querem maiores informações 
sobre o que é ou não prejudicial. 
«Queremos por exemplo, na ques
tão da Previdência, saber quem es
tá certo, o ministro ou o Presiden
te», acrescentou Gama. 

Novo plano 
Mas a bancada está preocupada 

com o que chama de «novo plano 
cruzado». «A Carta pode ser um en
godo eleitoral», afirmou Benito Ga
ma, que acha que o PMDB «está 
usando o texto» na campanha para 
as eleições municipais de novem
bro. José Lourenço voltou a ressal
ta r sua crença no entendimento. 
«Amanhã (hoje) vamos estar no 
mérito das questões», salientou. 


